
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO DESEMBARGADOR LUIZ SILVIO RAMALHO JÚNIOR

ACÓRDÃO
HABEAS CORPUS (Processo n. 2011496-13.2014.815.0000)
RELATOR : Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
IMPETRANTE : Marcos Andrade
PACIENTE : H. R. T. A., representado por sua genitora Francilene Duarte Trigueiro da 
Costa

PROCESSUAL PENAL.  Habeas  Corpus.  Representação  por 
ato infracional análogo ao crime descrito no art. 309 do Código 
de Trânsito Brasileiro. Dirigir veículo automotor, em via pública, 
sem  permissão  ou  habilitação,  causando  perigo  de  dano. 
Perigo  concreto  não  demonstrado.  Atipicidade  da  conduta. 
Mera  infração  administrativa.  Trancamento  da  representação 
que se impõe. Concessão da ordem.  

-  O  trancamento  da  representação/ação  penal  através  de  
Habeas Corpus somente se admite em hipóteses excepcionais,  
quando emerge dos autos, de forma inequívoca, a ausência de  
indícios  de  autoria  e  de  prova  da  materialidade  delitivas,  
atipicidade da conduta ou extinção da punibilidade.

- Para a caracterização do crime de trânsito previsto no art. 309  
do Código de Trânsito  Brasileiro,  necessária a existência de  
perigo de dano, caso contrário, o fato configura-se em mera  
infração administrativa.

VISTOS,  RELATADOS E DISCUTIDOS estes  autos,  em que  são 
partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, à 
unanimidade, em conceder a ordem de Habeas Corpus, nos termos do voto do Relator, e 
em harmonia com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça.

RELATÓRIO

Trata-se de  Habeas Corpus,  impetrado por  Marcos Andrade,  em 
favor de  Humberto Rafain Trigueiro Aires, representado por sua genitora  Francilene 
Duarte Trigueiro da Costa, em razão de representação movida pelo Ministério Público 
em desfavor do ora paciente, pela suposta prática de ato infracional análogo ao delito 



descrito no art. 309 do Código de Trânsito Brasileiro (direção de veículo automotor sem a 
devida permissão ou habilitação para dirigir).

Alega, ainda, que em 30 de maio de 2013, o paciente foi flagrado 
pela autoridade policial conduzindo um veículo automotor – motocicleta preta Joy 50 CC -, 
sem a devida habilitação.

Informa, também, que o paciente não praticou a conduta que lhe foi 
imputada, haja vista que trafegava normalmente pela via pública, sem causar qualquer 
perigo de dano, e sem colocar em risco a integridade física de outrem, configurando-se, 
apenas,  infração  administrativa,  não  existindo  justa  causa  a  subsidiar  a  referida 
representação ministerial.

Requer,  por  fim,  o  recebimento  e  acolhimento  do  presente 
mandamus,  com o consequente  trancamento  do  procedimento  para  apuração  do  ato 
infracional (fs. 02/06).

Junta documentos (fs. 07/32).

Informações da autoridade coatora (fs. 40/41).

Parecer da Procuradoria-Geral de Justiça, opinando pela concessão 
da ordem (fs. 43/45).

É o relatório.

VOTO – Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior – Relator –  

A ordem deve ser concedida.

Ab  initio,  convém  registrar  que  dirigir  veículo  automotor  sem 
habilitação configura infração administrativa, prevista no art. 162 do Código de Trânsito 
Brasileiro e, para que se caracterize o crime de trânsito previsto no art. 309 do retrocitado 
Diploma Legal, necessária a existência de “perigo de dano”, como define, expressamente,  
o dispositivo legal mencionado:

“Art.  309.  Dirigir  veículo  automotor,  em  via  pública,  sem  a  
devida  Permissão  para  Dirigir  ou  Habilitação  ou,  ainda,  se  
cassado o direito de dirigir,  gerando perigo de dano:  Pena - 
detenção, de seis meses a um ano, ou multa.”

Percebe-se,  portanto,  que para que o delito  supramencionado se 
aperfeiçoe, é mister, não apenas que o motorista dirija sem habilitação, mas também, que 
pilote o veículo de maneira anormal – fazendo “ziguezague”, “fechando” outros veículos, 
aos solavancos, invadindo cruzamento, subindo em calçadas, avançando sinal vermelho, 
ultrapassando pela direita, na contramão de direção, abalroando veículos etc -, ou  seja,  
não observando o parâmetro de segurança exigido pelo Estado, expondo a coletividade a 
perigo – perigo concreto de dano.

Sobre o tema, seguem julgados do Superior Tribunal de Justiça:

“HABEAS CORPUS.  DIREÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR SEM 
HABILITAÇÃO.  DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL. 



TRANCAMENTO  DA  AÇÃO  PENAL.  PERIGO  CONCRETO. 
INEXISTÊNCIA. ORDEM CONCEDIDA. 1. O trancamento da ação 
penal  por  ausência  de  justa  causa,  medida  de  exceção  que  é, 
somente pode ter lugar, quando o motivo legal invocado mostrar-se 
na luz da evidência,  primus ictus oculi.  2. Tratando a denúncia de 
fato  penalmente  atípico,  à  falta  de  perigo  de  dano  a  pessoa, 
resultado de que depende a caracterização do delito tipificado 
no  artigo  309  da  Lei  nº  9.503/97,  mostra-se  de  rigor  o 
trancamento da ação penal. 3. Ordem concedida.”1 

“CRIMINAL.  HC.  DIRIGIR  VEÍCULO  SEM  HABILITAÇÃO. 
REVOGAÇÃO  PARCIAL  DO  ART.  32  DA  LEI  DAS 
CONTRAVENÇÕES  PENAIS.  INFRAÇÃO  ADMINISTRATIVA. 
ORDEM CONCEDIDA. I. A Lei n.º 9.503/97 regulou todas as ações 
relativas ao direito penal do trânsito terrestre de qualquer natureza, 
revogando parcialmente o art. 32 da Lei das Contravenções Penais e 
fazendo com que  a simples conduta de dirigir  sem habilitação 
subsista como infração administrativa. II. Ordem concedida, para 
cassar o acórdão recorrido, bem como a sentença monocrática.”2 

“PENAL.  CONTRAVENÇÃO  PENAL.  CONDUÇÃO  DE  VEÍCULO 
SEM HABILITAÇÃO. SUPERVENIÊNCIA DA LEI Nº 9.503/97. MERA 
INFRAÇÃO  ADMINISTRATIVA.  ATIPICIDADE  PENAL.  -  O  ato 
voluntário  de  dirigir  veículo  automotor  sem  possuir  a  Carteira  de 
Habilitação, antes definido como contravenção penal, recebeu novo 
tratamento  jurídico  após  a  edição  do  novo  Código  Nacional  de 
Trânsito,  que  deu-lhe  novo  conceito:  (a)  se  tal  postura  não 
acarretar  efetivo  perigo  de  dano,  com  demonstração  objetiva 
dessa  potencialidade,  o  fato  consubstancia  mera  infração 
administrativa; (b) se demonstrado o perigo,  o fato é definido 
como crime (art.  309). - A mera conduta de dirigir motocicleta, 
sem perigo de dano, não tem repercussão no campo criminal, 
sendo  conduta  penalmente  atipica.  -  Recurso  especial 
conhecido.”3 

Da  análise  do  caderno  processual,  verifica-se  que  não  resta 
demonstrado que a conduta do representando tenha causado efetivo perigo de dano, a 
definir o ato infracional que lhe foi imputado. Isso porque, consoante os documentos que 
aparelham o feito – representação ministerial, oitiva informal do menor e informações da 
autoridade coatora -, não há evidência do referido requisito configurador – elementar do 
tipo legal, senão, vejamos:

“Consta do Procedimento Especial que, no dia 30 de maio de 2013,  
o representado foi apreendido conduzindo uma motocicleta da 
marca Joy 50 CC, de cor preta, sem possuir habilitação para tanto,  
respondendo assim, por prática de ato infracional capitulado no art.  
309 do CTB. Flui dos autos que, o adolescente foi abordado pela  
viatura policial VTR 5037, comandada pelo Tenente Coronel Paulo  
Sérgio,  na  rua  José  Costa  Duarte,  em frente  ao  Ortotrauma,  em  
Mangabeira, nesta Capital,  quando foi constatado que o tratava 
de  adolescente  sem possuir  habilitação,  momento  em  que  foi  
apreendido e encaminhado até a Delegacia da Infância e a moto 

1 (HC 28.500/SP, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA TURMA, julgado em 30/05/2006, DJ 04/09/2006, p. 326)

2 (HC 17.280/SP, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 10/02/2004, DJ 08/03/2004, p. 285)

3 (REsp 264.166/SP, Rel. Ministro FONTES DE ALENCAR, SEXTA TURMA, julgado em 24/10/2000, DJ 11/06/2001, p. 264)



para o pátio do Detran-PB” (Representação – f. 04 – grifou-se).

“Que são verdadeiros  os  fatos;  que realmente  estava conduzindo 
uma “cinquentinha”; que não achava que era crime dirigir uma moto  
daquela(...)” (Oitiva informal do adolescente – f. 21).

“Tramita neste Juízo o Boletim de Ocorrência Circunstanciado de n.º  
0002968-60.2013.815.2004,  lavrado  na  Delegacia  da  Infância  e  
Juventude,  o  qual  narra  que  o adolescente  foi  abordado numa 
ronda realizada por policiais militares no bairro de Mangabeira,  
pilotando uma moto da marca Joy, 50 CC, sem que possuísse  
carteira nacional de habilitação. Concluído o BOC, o ora paciente  
foi apresentado à douta representante do Ministério Público, ocasião 
em que  confirmou a  prática  da  infração  a  ele  imputada,  tendo  o 
parquet,  oferecido Representação (...)” (Informações da autoridade 
coatora - f. 40 – grifou-se).

Pelo  que  se  observa,  os  elementos  que  embasaram  a 
representação, não são suficientes para imputar ao paciente a conduta descrito no art.  
309  do  Código  de  Trânsito  Brasileiro,  posto  que,  embora  reste  incontroverso  que  o 
adolescente  se  encontrava  conduzindo  a  motocicleta  sem  carteira  de  habilitação, 
inexistem provas outras que demonstrem o efetivo perigo de dano, que se configura pela 
maneira como o agente dirige o veículo.

Desse modo, é de se concluir que,  in casu, ocorreu, tão somente, 
mera infração administrativa de trânsito,  em razão da ausência do perigo concreto de 
dano exigido pela legislação aplicada à espécie, sendo, portanto, atípico o ato infracional  
debatido.

Nesse sentido, a jurisprudência pátria:

“ATO INFRACIONAL. ARTIGO 32 DA LEI DE CONTRAVENÇÕES 
PENAIS. DIRIGIR SEM A DEVIDA HABILITAÇÃO. DERROGAÇÃO 
PELO ARTIGO 309 DO CÓDIGO DE TRÂNSITO.  Caso em que a 
representação não descreve conduta que caracterize o "efetivo 
perigo de dano" descrito no artigo 309 do Código de Trânsito. O 
artigo 32 da Lei  de Contravenções Penais foi  derrogado pelo 
artigo 309 do Código de Trânsito. Precedentes  jurisprudenciais. 
CONCEDERAM A ORDEM”4. 

“ATO INFRACIONAL. ARTIGO 32 DA LEI DE CONTRAVENÇÕES 
PENAIS. DIRIGIR SEM A DEVIDA HABILITAÇÃO. DERROGAÇÃO 
PELO ARTIGO 309 DO CODIGO DE TRANSITO. CASO EM QUE A 
REPRESENTAÇÃO  NÃO  DESCREVE  CONDUTA  QUE 
CARACTERIZE  O EFETIVO PERIGO  DE DANO  DESCRITO  NO 
ARTIGO DESCRITO NO ARTIGO 309 DO CODIGO DE TRANSITO. 
O  ARTIGO  32  DA  LEI  DE  CONTRAVENÇÕES  PENAIS  FOI 
DERROGADO  PELO  ARTIGO  309  DO  CODIGO  DE  TRANSITO. 
PRECEDENTES  JURISPRUDENCIAIS.  CONCEDERAM  A 

4 (Habeas  Corpus  Nº  70003696317,  Oitava  Câmara  Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS,  Relator:  Rui  Portanova,  Julgado  em 

07/02/2002) 



ORDEM”5. 

Assim,  diante da inexistência do requisito  legal  –  perigo de dano 
(concreto) –  a ensejar a representação guerreada, há de ser concedida a ordem para o 
trancamento da representação em tela.

- DISPOSITIVO 

Ante o exposto, concedo o writ para que se proceda ao trancamento 
da representação infracional, ante a atipicidade da conduta imputada ao paciente.

É o voto.6

Presidiu  a  sessão,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor 
Desembargador  Joás  de  Brito  Pereira  Filho,  Presidente  da  Câmara  Criminal,  dele 
participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Luiz Silvio Ramalho Júnior,  
relator, e Carlos Martins Beltrão Filho.

Presente  à  sessão  o  representante  do  Ministério  Público,  o 
Excelentíssimo Senhor Amadeus Lopes Ferreira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel Taigy de Queiroz 
Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 18 de  
novembro de 2014.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior 
                         - Relator -

5 (Habeas Corpus Nº 70003498698, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em 07/02/2002) 
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